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DISCIPLINA: INTRODUCAO AO DIREITO
PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 
A presente disciplina tem dois objetivos gerais. O primeiro é formativo. Nessa dimensão,Introdução ao Estudo do Direito (IED) 
pretende oferecer algumas bases gerais para a compreensão do fenômeno jurídico e para o desenvolvimento de raciocínio 
jurídico. O segundo objeto, por sua vez, é informativo. Neste aspecto, IED pretende transmitir algumas informações essenciais 
sobre a organização e o funcionamento do direito brasileiro. Especificamente o(s) objetivo(s) será(ão): 
— Desenvolver habilidades para trabalhar com regras jurídicas; 
— Conhecer técnicas de interpretação e de justificação de decisões no âmbito do direito; 
— Conhecer a estrutura e a organização da ordem jurídica brasileira; 
— Colocar os alunos em contato com temas atuais de relevância jurídica. 
EMENTA: Noções de Teoria do Direito. Elementos gerais de direito público. Noções de direito constitucional. Direito civil: teoria 
geral, direitos da personalidade, pessoa jurídica,negócio jurídico, interpretação do negócio jurídico e contratos. Direito 
empresarial.Noções de direito do consumidor. Estrutura e organização da Administração Pública. Licitações. Sistema 
constitucional tributário: apresentação.

METODOLOGIA: Exposição 
Dialogada:

  SIM X NÃO     Estudo de caso:   SIM X NÃO  

Trabalho de grupo:   SIM X NÃO     Seminário:   SIM X NÃO  

Debate:   SIM X NÃO     Painel:   SIM   NÃO X

TBL:   SIM   NÃO X   Fórum/Chat:   SIM   NÃO X

PBL:   SIM   NÃO X   PBLe:   SIM   NÃO X

Aula invertida:   SIM   NÃO X  
Tempestade Cerebral 
(Brainstorming))

  SIM   NÃO X

Mapa Conceitual:   SIM   NÃO X   Dramatização/ Role Play   SIM   NÃO X

*Ambiente Virtual de Aprendizagem  

RECURSOS 
AUXILIARES:

Computador:   SIM X NÃO     AVA*:   SIM   NÃO X

Vídeos:   SIM X NÃO     Atividades clínicas:   SIM   NÃO X

Projetor Multimídia :   SIM X NÃO     Lousa:   SIM X NÃO  

Álbuns Seriados:   SIM   NÃO X   Internet:   SIM X NÃO  

Slides:   SIM   NÃO X   Laboratório:   SIM X NÃO  

Manequins:   SIM   NÃO X   Vídeo conferência:   SIM   NÃO X

Lousa Eletrônica:   SIM   NÃO X  
Prancheta 
Digitalizadora:

  SIM   NÃO X

AVALIAÇÃO: Discursiva:   SIM   NÃO X   Prática:   SIM X NÃO  

Múltipla escolha:   SIM X NÃO     Trabalhos de pesquisa:  SIM X NÃO  

Oral:   SIM   NÃO X          
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CONTEÚDOS
Capítulo 1. NOÇÕES GERAIS DE DIREITO CIVIL 
1.1. Personalidade jurídica e capacidade 
1.1.1. Conceito de pessoa 
1.1.2. Início da personalidade 
1.1.3. Capacidade jurídica 
1.1.4. Tipos de emancipação: voluntária, judicial e legal 
1.2. A pessoa jurídica 
1.2.1. Início da personalidade da pessoa jurídica 
1.2.2. Desconsideração da personalidade jurídica 
1.3. Fato, ato e negócio jurídico 
1.4. Negócio jurídico: o contrato 
1.4.1. Contratos – conceito e importância 
1.4.2. Princípios contratuais 
 
Capítulo 2. NOÇÕES GERAIS DE DIREITO EMPRESARIAL 
2.1. Empresário e EIRELI 
2.1.1. Conceito jurídico de empresa 
2.1.2. Elemento de empresa 
2.1.3. Empresário 
2.1.4. Empresário individual 
2.1.5. Cônjuges 
2.1.6. Empresário rural 
2.1.7. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) 
2.2. Sociedades em geral 
2.2.1. Sociedades não personificadas 
2.2.1.1. Sociedade em comum 
2.2.1.2. Sociedade em conta de participação 
2.2.2. Sociedades personificadas 
2.2.2.1. Sociedade simples 
2.2.2.2. Sociedade em nome coletivo 
2.2.2.3. Sociedade em comandita simples 
2.3. Sociedade limitada e sociedade anônima 
2.3.1. Sociedade limitada 
2.3.1.1. Nome empresarial 
2.3.1.2. Responsabilidade dos sócios 
2.3.1.3. Constituição da sociedade 
2.3.1.4. Capital social 
2.3.2. Sociedade anônima 
2.3.2.1. Nome empresarial 
2.3.2.2. Classificação 
2.3.2.3. Ações 
2.3.2.4. Espécies de ações 
2.4. Recuperação judicial, extrajudicial e falência 
2.4.1. Recuperação judicial – Lei 11.101/2005 
2.4.1.1. Pressupostos 
2.4.1.2. Pedido 
2.4.1.3. Processamento 
2.4.2. Recuperação extrajudicial – Lei 11.101/2005 
2.4.2.1. Pressupostos 
2.4.2.2. Processamento 
2.4.3. Falência – Lei 11.101/2005 
2.4.3.1. Pressupostos 
2.4.3.2. Processamento 
2.4.3.3. Efeitos 
2.4.3.4. Inabilitação 
2.4.3.5. Liquidação 
2.4.3.6. Extinção das obrigações e encerramento da falência 
 
Capítulo 3. NOÇÕES GERAIS DE DIREITO DO CONSUMIDOR 
3.1. Princípios do direito do consumidor 
3.1.1. Princípio da vulnerabilidade 
3.1.2. Princípio da hipossuficiência 
3.1.3. Princípio da confiança 
3.1.4. Princípio da boa-fé 



3.2. Relação de Consumo 
3.2.1. Consumidor 
3.2.2. Fornecedor 
3.2.3. Produto ou serviço 
3.2.4. Principais direitos do consumidor 
3.3. Vício do produto e fato do produto 
3.4.1. Responsabilidade civil nas relações de consumo 
 
Capítulo 4. NOÇÕES GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
4.1. Tributo: conceito e finalidade 
4.1.1. Conceito 
4.1.1.1. Prestação pecuniária 
4.1.1.2. Prestação compulsória 
4.1.1.3. Prestação que não constitui sanção de ato ilícito 
4.1.1.4. Prestação instituída em lei 
4.1.2. Prestação cobrada mediante atividade plenamente vinculada 
4.1.3. Finalidades 
4.1.4. Natureza fiscal 
4.1.5. Natureza extrafiscal 
4.1.6. Natureza parafiscal 
4.2. Espécies de tributos 
4.2.1. Impostos 
4.2.2. Taxas 
4.2.2.2. Competência 
4.2.2.3. Taxa de serviços 
4.2.2.4. Taxa de poder de polícia 
4.2.2.5. Contribuição de melhoria 
4.2.2.6. Empréstimo compulsório 
4.2.2.7. Contribuições especiais 
4.3. Obrigação tributária 
4.3.1. Conceito 
4.3.2. Elementos subjetivos da obrigação tributária 
4.3.2.1. Sujeito ativo 
4.3.2.2. Sujeito passivo 
4.3.2.3. Objeto da obrigação tributária 
4.3.2.4. Causa da obrigação tributária 
4.3.2.5. Domicílio tributário 
4.4. Crédito tributário 
4.4.1. Conceito 
4.4.2. Lançamento 
4.4.3. Extinção do crédito tributário 
4.4.4. Exclusão do crédito tributário 
4.4.5. Suspensão da exigibilidade 
4.4.6. Garantias e privilégios do crédito tributário 
 
Capítulo 5. NOÇÕES GERAIS DE DIREITO DO TRABALHO 
5.1. Empregado, demais trabalhadores e empregador 
5.1.2. Empregado 
5.1.2.1. Empregado hipersuficiente 
5.1.2.2. Teletrabalhador 
5.1.2.3. Trabalhador temporário 
5.1.2.4. Empregado rural 
5.1.2.5. Empregado doméstico 
5.1.2.6. Estagiário 
5.1.3. Empregador 
5.2. Contrato de trabalho e afins 
5.2.1. Contrato individual de trabalho 
5.2.1.1. Conceito 
5.2.1.2. Contrato de trabalho por prazo indeterminado 
5.2.1.3. Contrato de trabalho por prazo determinado 
5.3. Formas de proteção ao trabalho 
5.3.1. Jornada de trabalho e hora extra 
5.3.2. Trabalho noturno 
5.3.3. Intervalos para repouso e alimentação do empregado 
5.3.4. Intervalo intrajornada 
5.3.5. Intervalo interjornadas 
5.3.6. Repouso semanal remunerado 
5.3.7. Férias anuais remuneradas 
5.3.8. Gratificação de Natal (13º salário) 
5.3.9. Vale-transporte 
5.3.10. Estabilidade provisória no emprego 
5.3.10.1. Da empregada gestante 
5.3.10.2. Do empregado acidentado 
5.4. Extinção do contrato de trabalho: modalidades e suas respectivas verbas rescisórias 
5.4.1. Extinção por decisão do empregador 
5.4.1.1. Dispensa sem justa causa 
5.4.1.2. Dispensa do empregado por justa causa 
5.4.2. Extinção por decisão do empregado 



5.4.2.1. Pedido de demissão 
5.4.2.2. Rescisão indireta 
5.4.3. Extinção do contrato de trabalho por acordo 
5.4.4. Pagamento das verbas rescisórias 
5.4.4.1. Não obrigatoriedade da homologação da rescisão contratual 
5.4.4.2. Prazo de pagamento das verbas rescisórias 
5.4.4.3. Multa por atraso no pagamento das verbas rescisórias


